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 RESUMO 









       Este artigo tem por objetivo apontar aspectos relevantes do Direito Internacional,   concernentes à resolução de conflitos de interesse de natureza privada, especialmente relacionados com arbitragem comercial assim como aspectos que caracterizem esta atividade dentro dos padrões de respeitabilidade e credibilidade das instituições e da atuação dos atores que a dirigem. 
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RESUME 










 This article aims to point out relevant aspects of international law, concerning the resolution of a private nature conflicts of interest, especially related to commercial arbitration as well as aspects that characterize this activity within the respectability of standards and credibility of institutions and performance of the actors who lead it.
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1. A globalização do Direito Internacional e as proteções territoriais em linhas básicas de ação      


Uma das grandes dificuldades desta realidade é a transferência de dados nos limites e fronteiras de um país para outro. Atualmente o termo e-discovery vêm sendo utilizado para demonstrar a habilidade de produzir dados computadorizados. A arbitragem Internacional Comercial é uma forma de resolver conflitos ou disputas comerciais pelo uso de arbitragem devida muito mais do que o direcionamento para as cortes. Existem bases legais fragmentadas com aplicações nacionais, regionais e de instrumentos legais internacionais certamente. A maioria dos instrumentos legais faz referencia à Convenção de Nova York no reconhecimento e esforço da mesma desde 1958, que proporciona uma ampla visão sobre as questões internacionais. Além é claro da existência de tratados, softlaw e hardlaw, dotadas de características próprias, com órgãos reguladores básicos como ICC – International Chamber of Commerce, UNCITRAL por exemplo. Em relação aos princípios observam-se as escolhas entre  uma instituição arbitral e um  conjunto de regras; organização do caso a ser julgado, aspectos confidenciais e as sentenças arbitradas bem como os  mecanismos de exceção.       
               Apesar da existência da Convenção de Nova York, a legislação continua sendo fragmentada em linhas nacionais e internacionais, e é extremamente necessário focar a arbitragem com relação à privacidade dos dados, a autoria e a proteção dos procedimentos investigatórios. Estes mecanismos incluem sistemas regionais particularmente sobre a direção da EU 95/46. O conceito chave se refere à questão de que dados pessoais não podem ser transferidos sem bases legais, além do fato de que existe um número crescente de regimes privados e mecanismos de resolução de disputas internacionais. Esta perspectiva é mais facilmente compreendida no território sociológico e jurídico. 
2. Instrumentos legais e questões jurídicas 

As questões a serem levantadas neste item incluem proteção à vida privada, arbitragem de questões comerciais e questões jurídicas internacionais. A privacidade está protegida pela abordagem dos direitos fundamentais, mas não há uma concepção internacional do que seja, o que especificamente seria identificável no indivíduo em termos de proteção. Logo, a DHR, 1948, art. 12, a ICCPR, 1966, International Convenant on Civil and Political Rights, art. 17 European Convention on Human Rights, Artigo 8, EU Directive 95/46 Directive Europpene 95/46, bem como outros instrumentos regionais como APEC, ECOWAS, OAS, etc., e outras legislações devem ser consideradas. Igualmente a convenção de Nova York reforça a arbitragem, mas não se dirige aos conflitos de modo geral discutindo a questão da confidencialidade ou privacidade das informações não havendo nenhum tratado ou convenção tratando conflitos de leis entre privacidade e exigências arbitrais na resolução de conflitos de interesse. Logo, alguns pontos são de relevante interesse de pesquisa, como a quebra da questão da territorialidade, ou seja, o desejo dos Estados em proteger interesses individuais em seus limites, dificuldade de definir e monitorar conceitos, e dificuldade de regular uma lei entre fronteiras, assim como o conceito de territorialidade e o conceito de personalidade. Estaríamos retornando ao princípio da personalidade já conhecido há alguns séculos relacionado a dados, quando deveria se relacionar a indivíduos?  Alguns exemplos podem ser dados como o caso C 131/12, 13 MAY 2014, do Google Espanha, demonstrando aplicação de extraterritorialidade e proteção legal, e Weltimmo AG Opinion, 25 de Junho de 2015, Case C 230/14, demonstrando problemas relativos ao uso de Internet na União Européia. Países como o Brasil, Rússia, China, Índia, Malásia e Vietnã, enfrentam problemas com a natureza global da resolução de conflitos de interesses internacionais.  Como exemplos, temos o governo americano exigindo das linhas aéreas à transferência de dados sobre passageiros antes do pouso do avião, conflitos com as leis de proteção da União Européia, em que se chegou a alguns acordos neste sentido entre outros países. Da mesma forma no monitoramento de linhas telefônicas, houve tensões na França. Assim, transferência de reforços legais para países como Índia e Brasil, devem ser observados especialmente em algumas jurisdições em especial na Europa, em que a proteção de dados é absolutamente imprescindível, isto porque as evidências podem ser produzidas de forma conveniente na arbitragem se houver violação de informação.               
3.  Teoria dos conflitos e proteção documental 






 Normalmente descreve situações onde os litigantes se tornam sujeitos de diferentes situações criando obrigações e deveres inconsistentes, uma vez que os conflitos podem estar relacionados a direitos substantivos, mas também a normas de direito substantivo em lides. Os tribunais de modo geral, aplicam testes para balanceamento apropriado de uma resolução de conflitos de interesses. A confrontação entre as partes permite aproximar-se de certa informação embora alguns documentos como emails, documentos internos acabam promovendo certa dificuldade processual. Neste sentido, a atenção deve ser concentrada nas disposições da FRCP (Federal Rules of Civil Procedure) em 1938 e e-discovery. A primeira é uma combinação da regra 34(a) permitindo às partes a produção de provas e a ESI 26(b) que permite o cálculo e apresentação de evidências específicas embora existam conseqüências adversas, como por exemplo, a apresentação de imagens, metadata, Excel spreadsheets, Word documents.  Neste sentido vale lembrar o Artigo 29 do Working Paper Party 158. Porém com algumas ressalvas como, por exemplo, informações anônimas e as devidas medidas de segurança especialmente entre países distintos incluindo ordens expressas de proteção.  Um caso curioso foi o da Columbia Pictures Ind. vs. Brunnels (US, C.D), e casos ilustrativos da posição do Ministro da Justiça da Alemanha, se referindo à Convenção de Haia de 1970, assim como à interpretação de informações dadas por autoridades protetoras em relação a algumas companhias especialmente com relação à proteção de dados pelo Estado. Outros casos ilustrativos como o da Volkswagen vs. Valdez, 909 S.W.2d 900 (Tex 1995), exigindo a retomada de decisão da Corte Suprema do Texas, em relação a uma corte inferior, em transferir informações do phonebook da mesma. Da mesma forma a Microsoft, devido a investigações do FBI US, com relação a informações de clientes.  Vale lembrar a Conferência de Sedona sobre estes aspectos, de maneira que a resolução de disputas internacionais ainda se relaciona com a produção de provas e emergência de leis protetivas destas informações o que deve ser uma preocupação constante.  










4. Aspectos relativos à CAS, COURT OF ARBITRATION OF SPORT 

Criada em 1984 e reformada em 1994, estabelecida em Lausanne, esta instituição é uma instância dirigente, da mesma forma a existência do ICAS, Conselho Internacional de Arbitragem para o Esporte. Obedece a quatro diferentes procedimentos quais sejam os ordinários, contrários aos princípios do esporte (Ex. Doping), aconselhamento, e mediação.  Cerca de 275 árbitros do ICAS atuam em períodos renováveis de 4 anos, exercendo o direito de jurisdição sobre as regras e disputas conectadas com o esporte. Especialmente as sanções atinentes ao antidope (ISPPPI), criado pela WADA, em constante negociação com os partidos. A exemplo,  o caso de Ulrich Jan, ciclista, alegando a violação da DP suíça onde o atleta acaba sendo encaminhado para as cortes civis. Outro caso foi de Alejandro Valverde da Federação Espanhola de Ciclismo onde houve evidências de doping e revide de violação dos direitos humanos dos atletas. Também são casos ilustrativos o de A. Diakite vs. FIFA (oito March 2012) e FC Girondis de Bordeaux c, Federação Internacional de Futebol e o fim entre os presidentes da confederação da África e da Federação de Futebol do Marrocos.          







5. Aplicabilidade das leis aos casos concretos 






A teoria dos conflitos entre o processamento de informações é um dos principais temas na disputa de interesses no Direito Internacional Privado. Caracteriza-se de modo geral a complexidade de aplicação de dados em ambas as áreas sendo a proteção de dados uma condição básica para a realização da justiça. Há em todo o globo um número crescente de novas leis na órbita do Direito Internacional Privado, nos últimos 20 anos especialmente no que diz respeito a proteção de dados. O fenômeno da globalização dos negócios continua a evoluir muito rapidamente. A globalização gera o aumento da necessidade de resolução de conflitos de interesse, e as pessoas necessitam mecanismos mais transparentes, e resoluções com menos custos no comércio global. Como as leis de proteção de dados se espalham por todo o globo, mais e mais conflitos na resolução de conflitos de interesse surgirão. O aspecto do escopo extraterritorial da lei expande a aplicação das leis além dos limites da jurisdição do Estado o que por uma conseqüência estende a necessidade d e proteção de dados. Há duas maneiras de contemplar a situação, ou seja, o constitucionalismo, como por exemplo, o recorrer aos tratados e o pluralismo, aceitando os conflitos como parte da celebração dos negócios considerando a diversidade de culturas e normas. 

                                            
  





        Conclusão 










Os problemas maiores dizem respeito à aplicação da lei com a correta jurisdição, conflitos de resolução e proteção privada, bem como os conflitos decorrentes do acesso à informação. A arbitragem está baseada fortemente no consentimento das partes certamente com a necessidade da proteção de dados. É de  se concluir que há algumas    tantas vezes uma combinação dos dois processos, constitucionalista e pluralista, desde que venham ao encontro da praticidade da resolução dos conflitos de interesse, por uma conveniência maior e praticidade da realização da justiça. Isto ainda é uma questão política. 









Necessitamos, no entanto resolver os conflitos, de maneira legal e não de tendência política, como por exemplo, as negociações entre governos. Por outro lado as bases legais trazem os conceitos referenciais para a resolução de conflitos de interesses, a exemplo da conformidade sobre a legitimação das bases de dados, como uma missão de interesse público compromisso maior do controlador da informação processada. Os propósitos da Conferência de Sedona especialmente concernentes ao trabalho em grupo (2011) devem ser respeitados, como o limite de escopo para descoberta de informações, prazos processuais e uso de pseudônimos, e em especial a necessidade da concepção de uma política pública internacional coerente com relação ao uso de tecnologias convincentes e eficientes. Logo, a proteção de informações é uma questão de direitos fundamentais na resolução de conflito de interesses e a coexistência de tensões na resolução dos mesmos.   
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